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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. INAPLICÁVEL À 
DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 103-A DA LEI 8.213/1991. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULAS 283 E 284/STF.
1. O Tribunal de origem consignou: "ainda não havia completado a idade de 55 anos, não 
havendo, portanto, óbice à sua convocação para a realização da perícia médica administrativa e à 
cessação da aposentadoria por invalidez, até porque não restou comprovado, nos autos, que ela 
continuava incapacitada para o exercício da sua atividade laboral." (fl. 211, e-STJ). A 
irresignação não merece prosperar, porquanto o Tribunal a quo utilizou fundamentos que a parte 
recorrente esquivou-se de rebater. Como os fundamentos não foram atacados pela parte 
recorrente e são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permitem aplicar na espécie, 
por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 
ausência de impugnação de fundamento autônomo.
2. Obiter dictum, nos termos do art. 43, § 4º, da Lei 8.213/1991, "o segurado aposentado por 
invalidez poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das condições que ensejaram 
o afastamento ou a aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, observado o 
disposto no art. 101 desta Lei". Desse modo, havendo expressa disposição legal estabelecendo a 
revisão periódica do benefício, não se pode admitir a incidência da decadência prevista no art. 
103-A da Lei 8.213/1991. Precedente: AgInt no AREsp n. 1.865.781/SP, Rel. Min. Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 15/12/2021.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.289.600 - SP 
(2023/0031835-2)
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ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR  - SP089472 
   PAULA BERNARDI  - SP404926 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão da Presidência (fls. 318-321, 

e-STJ), que conheceu Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante alega (fls. 328-332, e-STJ):

Ocorre que a presente ação é fundamentada na existência de 
decadência no direito de revisão do benefício pela Autarquia, haja vista que 
decorridos mais de 10 (dez) anos da concessão do benefício de aposentadoria 
por invalidez de que a Agravante foi beneficiária, tratando-se apenas de matéria 
de direito, tal como fora argumentado em sede de apelação.

(...)
Isso porque, a decisão em AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 

1.757.661 – PR é contundente ao observar as disposições do art. 103-A da Lei 
8.213/91, aplicando a decadência do direito do INSS rever os benefícios 
previdenciários após 10 anos de sua concessão, ou seja, a partir da DATA DE 
INICIO DO BENEFÍCIO – DIB.

Da mesma forma, colacionou os TEMAS 214 E 544/STJ e 
TEMA 313/STF, que corroboram a pretensão Autoral quanto a decadência do 
direito do INSS de revisar a concessão de benefício previdenciário após mais de 
10 anos da concessão.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
INAPLICÁVEL À DECADÊNCIA PREVISTA NO ART. 103-A DA LEI 
8.213/1991. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULAS 283 E 
284/STF. 
1. O Tribunal de origem consignou: "ainda não havia completado a idade de 55 
anos, não havendo, portanto, óbice à sua convocação para a realização da 
perícia médica administrativa e à cessação da aposentadoria por invalidez, até 
porque não restou comprovado, nos autos, que ela continuava incapacitada para 
o exercício da sua atividade laboral." (fl. 211, e-STJ). A irresignação não 
merece prosperar, porquanto o Tribunal a quo utilizou fundamentos que a parte 
recorrente esquivou-se de rebater. Como os fundamentos não foram atacados 
pela parte recorrente e são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, 
permitem aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do 
STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.
2. Obiter dictum, nos termos do art. 43, § 4º, da Lei 8.213/1991, "o segurado 
aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer momento para 
avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a aposentadoria, 
concedida judicial ou administrativamente, observado o disposto no art. 101 
desta Lei". Desse modo, havendo expressa disposição legal estabelecendo a 
revisão periódica do benefício, não se pode admitir a incidência da decadência 
prevista no art. 103-A da Lei 8.213/1991. Precedente: AgInt no AREsp n. 
1.865.781/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
15/12/2021.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 4.7.2023.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme consta na decisão agravada proferida pela Presidência, in 

verbis (grifo no original):

Na espécie, o acórdão recorrido assim decidiu:
No caso dos autos, a parte autora, nascida em 02/10/1963, 

recebia benefício por incapacidade desde 13/03/2002 (auxílio-doença, 
convertido em aposentadoria por invalidez a partir de 09/06/2015) e foi 
convocada para perícia médica administrativa em 15/06/2018, a qual constatou a 
recuperação da capacidade laboral, motivando a cessação do benefício.

Desse modo, embora a parte autora, quando da perícia do INSS, 
já recebesse benefício por incapacidade havia mais de 15 anos, ainda não havia 
completado a idade de 55 anos, não havendo, portanto, óbice à sua 
convocação para a realização da perícia médica administrativa e à cessação 
da aposentadoria por invalidez, até porque não restou comprovado, nos 
autos, que ela continuava incapacitada para o exercício da sua atividade 
laboral (fl. 211, grifo meu).

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 
as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, 
por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

De fato, a irresignação não merece prosperar. Ora, o Tribunal a quo 

utilizou fundamentos diversos acima destacados, os quais a parte recorrente 

esquivou-se de rebater. Como os fundamentos não foram atacados pela parte 

recorrente e são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permitem 

aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 

deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo.

Outrossim, obiter dictum, nos termos do art. 43, § 4º, da Lei 
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8.213/1991, "o segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer 

momento para avaliação das condições que ensejaram o afastamento ou a 

aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, observado o disposto no 

art. 101 desta Lei".

Desse modo, havendo expressa disposição legal estabelecendo a 

revisão periódica do benefício, não se pode admitir a incidência da decadência 

prevista no art. 103-A da Lei n. 8.213/1991. Assim dispõe o art. 101 da Lei 

8.213/1991:

Art. 101. O segurado em gozo de auxílio por incapacidade 
temporária, auxílio-acidente ou aposentadoria por incapacidade permanente e o 
pensionista inválido, cujos benefícios tenham sido concedidos judicial ou 
administrativamente, estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a 
submeter-se a:

I - exame médico a cargo da Previdência Social para avaliação 
das condições que ensejaram sua concessão ou manutenção;

II - processo de reabilitação profissional por ela prescrito e 
custeado; e

III - tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a 
transfusão de sangue, que são facultativos.

§ 1º O aposentado por invalidez e o pensionista inválido que não 
tenham retornado à atividade estarão isentos do exame de que trata o caput deste 
artigo:

I - após completarem cinquenta e cinco anos ou mais de idade e 
quando decorridos quinze anos da data da concessão da aposentadoria por 
invalidez ou do auxílio-doença que a precedeu; ou

II - após completarem sessenta anos de idade.

Assim, a isenção do exame revisional somente se verifica nas seguintes 

hipóteses: a) ter o segurado mais de 60 anos de idade; ou b) ter o segurado mais de 

55 anos de idade e tenha decorrido mais de 15 anos da concessão da aposentadoria 

por invalidez ou do auxílio-doença que a precedeu.

Sobre o tema:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFICIÁRIO DO REGIME GERAL 
DE PREVIDÊNCIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CESSAÇÃO 
DAS CONDIÇÕES GERADORAS DA INCAPACIDADE LABORAL. 
POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
DE NATUREZA PRECÁRIA. ART. 103-A DA LEI N. 8.213/1991 SE 
REFERE À REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO E NÃO À CESSAÇÃO 
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DOS MOTIVOS ENSEJADORES DA INCAPACIDADE LABORAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
IV - Desse modo, como bem assentado no acórdão recorrido, o 

beneficiário de aposentadoria por invalidez, como qualquer outro benefício 
concedido por motivo de invalidez, está sujeito, a qualquer tempo até o 
implemento da idade (momento pelo qual não será mais possível reverter a 
aposentadoria), a se submeter a exame para reavaliação das condições que 
ensejaram a aposentadoria, nos termos do art. 43, § 4º, da Lei n. 8.213/1991.

(...)
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.865.781/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.289.600 / SP
Número Registro: 2023/0031835-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10048447520198260271 198 51758682320214039999

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZETE RODRIGUES
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIZETE RODRIGUES
ADVOGADOS : ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR - SP089472

PAULA BERNARDI - SP404926
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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